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RESUMO 
 

 

 
O rеfеrido trabalho de pesquisa bibliográfica, аbordou indаgаçõеs а rеspеito dа еducаção 
inclusivа nа еducаção infаntil, pеrmitindo não somеntе а discussão dе contеúdos curriculаrеs, 
mаs lеvаndo еm contа а importânciа dа criаnçа como um sеr cаpаz еm todos os sеntidos. 
Quе todos os dirеitos е dеvеrеs dos educandos inclusos sеjаm prеzаdos е еxеrcidos dе modo 
аdmissívеl е digno. Que а еscolа por suа vеz, juntamente com a sociedade, nеcеssitа rompеr 
todos os obstáculos quе há аnos enfrentam, impossibilitаndo uma inclusão 
consolidada. Procurou-se comprееndеr а importânciа dа inclusão еscolаr pаrа o 
dеsеnvolvimеnto dе cаdа criаnçа no processo de ensino- aprendizagem е orientar 
professores еm еducаção infаntil, pаrа melhor dеsеnvolvеr um saber consolidado nеssа fаixа 
еtáriа. Pаrа sе trаbаlhаr eficientemente а inclusão еscolаr em sala de aula, e tornar-se de 
fato umа еscolа inclusivа, prеcisа-se dе diversos mecanismos pаrа alcançar a demanda 
dе cаdа criаnçа, portаdorа dе nеcеssidаdеs еspеciаis, importаntíssimos nos аmbiеntеs еscolаrеs 
rеgulаrеs, liberando um аcréscimo sócio еmocionаl е psicológico dе cаdа criаnçа. Este estudo 
literário, aponta também sobre a importância da educação inclusiva ser iniciada na 
educação infantil, buscando juntamente com a família e a comunidade formas 
educacionais inclusivas e positivas. 

 
Palavras-chave: professores; escola inclusiva; sаlа dе aulа; ensino e aprеndizаgеm. 



ABSTRACT 
 

 

 
The aforementioned bibliographical research work addressed questions regarding 
inclusive education in early childhood education, allowing not only the discussion of 
curriculum content, but also light Taking into account the importance of the child as a 
peaceful being in all senses. That all the rights and duties of students, including 
them, are valued and exercised in an acceptable and dignified manner. That the 
school in turn, together with society, needs to break all the obstacles that we have 
faced for years, making consolidated inclusion impossible. We sought to understand 
the importance of school inclusion for the development of each child in the teaching- 
learning process and to guide teachers in early childhood education, to make it 
better. involve consolidated knowledge in this age fix. To work efficiently on school 
inclusion in the classroom, and to truly become an inclusive school, several 
mechanisms are needed to meet the demands of each child, the bearer of These are 
special needs, extremely important in regulatory school environments, freeing up an 
increase emotional and psychological partner of every child. This literary study also 
points to the importance of inclusive education starting in early childhood education, 
seeking inclusive and positive educational forms together with the family and 
community. 

 
Keywords: teachers; inclusive school; classroom; teaching and learning. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
Sentir-se incluso, faz parte do direito de todas as pessoas, a capacidade de 

entendimento e reconhecimento o outro e assim, ter a habilidade de conviver e 

partilhar o que quiser e quando quiser, com pessoas diferentes, denominando assim 

ações inclusivas. 

Este ato de incluir, ou ações inclusivas, se dá no momento em que se 

consegue manter o direito de expressar e ser compreendido, em qualquer momento 

e lugar, sendo assim, dentro da educação infantil, ser incluído é uma ação 

primordial, um processo contínuo e desafiador, mas fundamental para construir 

desde a primeira infância, uma sociedade inclusiva com atitudes de igualdade e 

senso de justiça. 

A educação no Brasil está progredindo, para compreender a inclusão 

escolar, já e houve um avanço significativo em relação às legislações sobre o tema, 

mas no que diz respeito ao ambiente da sala de aula, observa-se uma lacuna 

grande, pois faz-se necessário entender as particularidades de cada um, 

independentemente de ter necessidades especiais ou não. Segundo Arantes (2006), 

observa que: 

Quando entendemos que não é a universalidade da espécie que define o 

sujeito, mas as suas peculiaridades, ligadas a sexo, etnia, origem, crenças, 

tratar as pessoas diferentemente pode enfatizar suas diferenças, assim 

como tratar igualmente os diferentes pode esconder as suas especificidades 

e excluí-los do mesmo modo; portanto, ser gente é correr sempre o risco de 

ser diferente (Arantes, 2006, p. 17). 

 
Para que o dinamismo e a construção de inclusão de cada estudante sejam 

alcançados e respeitados efetivamente dentro da sala de aula, se faz necessário 

uma rede para apoiá-lo, também sua família, os profissionais e educadores 

envolvidos com o indivíduo incluso, sendo assim, observando cada um na sua 

particularidade, pode-se imaginar a dimensão do que efetivamente compreende a 

inclusão. 

Para oferecer suporte para todas estas demandas, a Lei de nº 14.254 de 30 

de novembro de 2021, que instrui sobre o apoio de um professor, acompanhando 

integralmente o aluno com Dislexia ou Transtorno do Déficit de Atenção com 

Hiperatividade (TDAH) ou outro transtorno de aprendizagem (Brasil, 2021), que trata 
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sobre o cuidado e a proteção do estudante incluso, instruindo que o mesmo tem o 

direito de ser acompanhado e atendido, se necessário por uma rede multidisciplinar 

e orienta ainda, sobre os profissionais de educação, garantindo à estes o direito a 

informação sobre as necessidades especiais de seus alunos e pondera sobre a 

formação docente apropriada para o atendimento eficaz. 

Portanto, para compreender de forma clara, quais serão as formas ou 

maneiras, que podem ser realizados os processos escolares de inclusão, obtendo- 

se sucesso, e alcançar o aprendizado do estudante da Educação Infantil, dispõe 

como objetivo principal deste estudo, que leva em consideração todos os 

participantes diretos e indiretos no processo de aprendizagem do aluno incluso. 

Sendo assim, este trabalho de revisão bibliográfica tem a finalidade de 

estudar a adequação da sala de aula regular, para atender aos alunos da Educação 

Inclusiva, na educação infantil, através da lei Brasileira que trata sobre a forma de 

incluir pessoas com deficiências nº 13.146 de 06 de julho de 2015, que enfatiza a 

educação em sistema inclusivo para todos os níveis e aprendizados, de forma a 

alcançar o máximo de desenvolvimento possível (Brasil, 2015) e a lei nº 10.098 de 

dezembro de 2000 que instrui a respeito das principais normas e particularidades 

básicas para a propagação da acessibilidade de pessoas portadoras de alguma 

deficiência ou que apresentam mobilidade reduzida, e também sobre outras 

providências (Brasil, 2000), tendo a relevância em observar de maneira eficaz a 

forma que de fato está se desenvolvendo a inclusão em salas regulares no Brasil. 
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2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 
A pesquisa realizada é de natureza pura ou básica, de caráter exploratório, 

se enquadra sendo uma abordagem qualitativa, utilizado o procedimento técnico de 

uma pesquisa bibliográfica, com a análise e estudos de leis, artigos científicos, livros 

e outros, quanto a estrutura do documento, será realizado uma pesquisa abordando 

a temática da inclusão escolar e as dificuldades encontradas em sala de aula para 

cumprir as leis e proporcionar aos educandos inclusos um aprendizado gradativo e 

significativo. Segundo Andrade (2010), a pesquisa pura é motivada por razões de 

ordem intelectual, para ampliação de conhecimentos teórico. Para GIL (2021), a 

abordagem qualitativa, fornecem dados obtidos em condições naturalísticas, 

possibilitam a compreensão dos fenômenos estudados. Tratando do caráter de 

pesquisa exploratório, segundo Gil (2008), têm como objetivo principal explanar, 

elucidar e transformar conceitos e ideias, tendo em vista o apontamento das 

preocupações mais exatas ou hipóteses pesquisáveis para novos estudos e em 

relação à pesquisa bibliográfica, diz ainda que se faz através de conteúdos já 

existentes e elaborados, apresentados em forma de artigos científicos e livros. 
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3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 
A necessidade de fazer parte do meio, vem do ser humano, sempre que tem 

a possibilidade de agrupar-se, ele o faz, partindo desta premissa há também a 

possibilidade de não encaixar-se, experimentando o sentimento de exclusão, sendo 

assim, ser aceito ou não nos grupos sociais faz parte das relações da vida. Neste 

caminho encontra-se os ambientes escolares, cheios de encantos e desafios. 

Nas escolas são observados alguns princípios, considerados gerais, desta 

ação inclusiva (Mendes,2020), destaca alguns; Toda pessoa tem direito a educação; 

Todos aprende; Cada pessoa tem sua forma especial de aprender; A convivência 

dentro da escola comum é benéfica para a grande maioria e A escola inclusiva diz 

respeito a todos. Portanto, agir, sentir e pensar de forma inclusiva, são atitudes 

comuns a todo e qualquer cidadão. 

Para muitos alunos, a escola é o único lugar que lhes apresentam 

conhecimentos, oportunidades reais e convívio com trocas de experiências 

significativas. 

Incluir é necessário, primordialmente para melhorar as condições da escola, 

de modo que nela se possa formar gerações mais preparadas para viver a 

vida na sua plenitude, livremente, sem preconceitos, sem barreiras. Não 

podemos contemporizar soluções, mesmo que o preço que tenhamos de 

pagar seja bem alto, pois nunca será tão alto quanto o resgate de uma vida 

escolar marginalizada, uma evasão, uma criança estigmatizada sem 

motivos (Mantoan, 2003, p.30). 

 
Instruir os educandos dentro de uma perspectiva inclusiva, se mostra 

libertador, sem amarras e sem preconceitos, no sentido de que todos somos 

diferentes uns dos outros, ter um olhar voltado ao que se pode oferecer, observar as 

qualidades de cada indivíduo e trabalhar a valorização da vida. 

 
3.1 Inclusão social 

 
Para definir inclusão social, se faz necessário entender o que aconteceu 

para que houvesse a exclusão, pois só inclui o que foi excluído, partindo deste 

ponto, leva-se em conta que a sociedade brasileira por muito tempo desenvolveu 

alguns hábitos excluindo várias facetas da sociedade, entre elas observa-se os 
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negros, os de baixa renda, pessoas portadoras de deficiências ou comorbidades, 

entre outros. 

Tratar de inclusão é muito abrangente, atos de inclusão são exercidos ou 

não, ao longo dos dias, dos anos e da vida. Dentro do termo inclusão, discute-se a 

inclusão social, alunos que necessitam ser incluídos no ambiente escolar, são os 

mesmos que já foram excluídos socialmente, direta ou indiretamente, tendo famílias 

marginalizadas, deficientes, mais ou menos favorecidos, enfim, apresentando 

algumas diferenças entre elas, físicas, cognitivas, econômicas e étnicas, vividas no 

país. 

[...] e inclusão social se faz necessário quando debatemos a inclusão 

escolar, sua linguagem e práticas, que ora excluem, ora incluem, num 

processo contraditório (in-exclusão) que reflete a organização social e 

política (Hashizume e Alves, 2022, p. 04). 

 
Na escola presencia-se cotidianamente e crescentemente, alunos acolhidos 

em um contexto que diz ser inclusivo, porém é o mesmo de sempre, acolhe o 

estudante que necessita de acompanhamento especializado e para por aí, rara as 

vezes, que o estudante e o docente, tem apoio da equipe diretiva ou mesmo de uma 

sala de apoio, ou especializada para auxiliá-los este momento, pois quanto mais 

necessidade social a família do aluno apresenta, melhor é para o sistema e para a 

família, que este estudante fique na instituição escolar, as vezes não levando em 

consideração, se este aluno está sentindo-se incluído, ou bem adaptado e 

concretizando saberes significativos, leva-se em conta, a falta de políticas públicas 

de apoio social à estas famílias e também, pessoas com coragem para fazer as leis 

saírem do papel e que possam serem cumpridas. 

Leis não se autoimplantam; pessoas as implantam. E, na maioria das vezes, 

as pessoas fazem o que sabem ou o que querem fazer. Professores, 

diretores de escola e pais precisam aprender, aprender profundamente, 

como apoiar as instituições de ensino para que se tornem inclusivas de fato 

(Mendes, 2020, p.11). 

Neste processo de aprendizagem contínuo, a escola tem importante papel, 

pois a inclusão social não é um processo simplificado, e sim complexo, visando 

garantir o que diz a Constituição Federal, sobre os direito e deveres de cada setor 

da sociedade, incluindo a família, a sociedade e o Estado: 
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Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança 

e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 

além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e opressão (Brasil, 1988). 

Embora o processo de inclusão social possa variar dependendo do contexto 

e das características específicas das pessoas envolvidas, deve-se admitir que é 

dever de todos promovê-la, ou ao menos proporcionar espaço para que discussões 

sobre esta pauta sejam realizadas, pois através de debates e reflexões que estes 

temas estão tendo relevância e saindo do esquecimento e da indiferença. 

 
3.1.1 Pessoas com necessidades especiais 

 
Para referir-se a pessoas que necessitam de apoio ou de auxílio, de alguns 

cuidados especiais, utiliza-se o termo <pessoas com necessidades especiais=, porém 

este termo é amplo e bastante abrangente, pois trata de pessoas que necessitam de 

cuidado diferenciado em relação as pessoas que não necessitam. É importante 

ressaltar que estas necessidades são inúmeras e não podem ser relatadas todas 

neste trabalho, sendo necessário priorizar algumas e outras não serão possíveis 

serem relatadas, após estas considerações e considerando a discussão no sentido 

mais amplo, estão listadas algumas destas necessidades especiais: 

Deficiências físicas: Paralisia cerebral, Amputações, Lesões medulares, 

Distrofia muscular, Espinha bífida, Paralisia cerebral e Outras condições que afetam 

a mobilidade. 

Deficiências sensoriais: Cegueira, Surdez, Surdocegueira, Deficiência visual 

ou auditiva parcial, entre outras. 

Deficiências intelectuais: Síndrome de Down, Transtorno do espectro do 

autismo (TEA), Retardo mental, Lesão cerebral traumática, entre outras. 

Deficiências de saúde mental: Transtorno bipolar, Esquizofrenia, Transtorno 

de ansiedade, Transtorno do déficit de atenção e hiperatividade (TDAH), Transtorno 

obsessivo -compulsivo (TOC), Transtorno Opositor Desafiador (TOD), entre outras. 

Condições médicas crônicas: Diabetes, Epilepsia, Fibrose cística, Doenças 

cardíacas, Doenças autoimunes, entre outras. 
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Necessidades educacionais especiais: Dislexia, Transformador do 

processamento auditivo central (APAC), Transformação do desenvolvimento da 

progressão (TDC), Transtorno de aprendizagem não verbal (TANV), entre outras. 

 
3.1.2 Acessibilidade 

 
A acessibilidade pode ser definida pela capacidade de tornar ambientes, 

serviços, produtos e informações acessíveis a todos, apesar de suas vivências, 

habilidades, deficiências ou necessidades específicas. Sendo assim, trata-se de 

uma a diminuição e/ou a eliminação de barreiras físicas, sensoriais, cognitivas, 

tecnológicas e comunicativas, que possam impedir a participação plena e igualitária 

de todos na sociedade. 

Nas instituições escolares, a acessibilidade é necessária, pois garante que 

todos os alunos, sem exceção, independente de suas necessidades ou 

capacidades, tenham a oportunidade de participar plenamente do processo 

educacional e ter garantido o seu desenvolvimento. 

Em 2013 o Governo Federal lançou o Programa Viver Sem Limites, plano 

Nacional que trata dos direitos da pessoa com alguma comorbidade ou deficiência, o 

qual garante: 

O Programa Escola Acessível disponibiliza recursos financeiros às escolas 

públicas, por meio do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), para 

promoção de acessibilidade arquitetônica nos prédios escolares e compra 

de materiais e equipamentos de tecnologia assistiva. Por meio dessa ação, 

as escolas podem adequar e construir rampas, sanitários acessíveis e vias 

de acesso; alargar portas, instalar corrimãos e equipamentos de sinalização 

visual, tátil e sonora; adquirir cadeiras de rodas e outros recursos de 

tecnologia assistiva (Brasil, 2011). 

Este programa respalda com recursos financeiros, diretamente direcionados 

à unidade escolar, para promover pequenas adequações na infraestrutura escolar, 

materiais específicos de tecnologia assistiva e nos mobiliários, proporcionando ao 

educando incluso maior conforto e bem estar. 

 
3.2 Base nacional comum curricular 

 
Segundo a BNCC (Base nacional comum curricular), as crianças da 

Educação Infantil estão divididas em creche e pré escola, sendo em Creche, bebês 

com idade de zero a um ano e seis meses, identifica como crianças bem pequenas 
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com idade de um ano e sete meses a três anos e onze meses e para a Pré-Escola, 

as crianças pequenas, que são as que apresentam idade de quatro anos até cinco 

anos e onze meses. 

Reconhecendo as especificidades dos diferentes grupos etários que 

constituem a etapa da Educação Infantil, os objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento estão sequencialmente organizados em três grupos por 

faixa etária (BNCC, 2017, p.44). 

Os objetivos de aprendizagem estão organizados na BNCC através de cinco 

Campos de Experiências, sendo: O eu, o outro e o nós; Corpo, gestos e 

movimentos; Traços, sons, cores e formas; Escuta, fala, pensamento e imaginação; 

Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações (BNCC, 2017, p. 45-52). 

Considerando que, na Educação Infantil, as aprendizagens e o 

desenvolvimento das crianças têm como eixos estruturantes as interações e 

a brincadeira, assegurando-lhes os direitos de conviver, brincar, participar, 

explorar, expressar-se e conhecer-se (BNCC, 2017, p.40). 

Para o bom desenvolvimento infantil, faz-se necessário nesta faixa etária, ter 

contato com materiais concreto, para que o aprendizado se consolida, através das 

experiências e das vivências, para fazer sentido e efetivar o saber, a criança precisa 

experimentar diversos processos, ações que estão garantidas, segundo a BNCC: 

Na Educação Infantil, as condições para que as crianças aprendam em 

situações nas quais possam desempenhar um papel ativo em ambientes 

que as convidem a vivenciar desafios e a sentirem-se provocadas a resolvê- 

los, nas quais possam construir significados sobre si, os outros e o mundo 

social e natural (BNCC, 2017, p.37). 

Sendo assim, o estudante necessita ser instigado, desafiado e provocado 

para que possa despertar a curiosidade para aprender, construir sua identidade e 

respeitar o outro. 

 
3.3 Educação infantil 

 
No século em que estamos, há a necessidade de perguntar-se como estão 

os ambientes escolares? Já repensaram o tipo de ensino e práticas realizadas por 

anos na educação? Observa-se que, as mudanças desejadas e bastante urgentes 

sobre inclusão, andam em passos lentos dentro dos ambientes escolares, pois ainda 

continuam a realizar determinada persistência em não priorizar uma nova forma de 

apresentar as habilidades e competências gerais. Esta mudança seria possível 

como uma linguagem mais abrangente, para alcançar resultados mais proveitosos, 
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melhorando o processo de ensino e aprendizagem, que acontece ora por falta de 

conhecimento, ora por carência de recursos e ainda por falta de sensibilidade pelos 

pares educacionais, essa visão de inclusão sendo realizada com processos lentos, 

nas palavras de Mittler: 

(...) no campo da educação, a inclusão envolve um processo de reforma e 

de reestruturação das escolas como um todo, com o objetivo de assegurar 

que todos os alunos possam ter acesso a todas as gamas de oportunidades 

educacionais e sociais oferecidas pela escola (Mittler, 2003, p.25). 

Neste contexto, também fala sobre este impasse de práticas, pois na 

educação infantil a acessibilidade se constitui como uma estratégia potencializadora 

do início da inclusão escolar e como condição para promover práticas efetivas que 

promovam a matrícula, a permanência, o desenvolvimento e o aprender significativo 

dos estudantes com deficiência na escola regular. 

 
3.3.1 Principais deficiências ou síndromes com possíveis diagnósticos nesta faixa 

etária. 
 

No desenvolvimento infantil fatores como a atenção, memória, percepção, 

linguagem e interação social, são fundamentais e qualquer distúrbio neurológico ou 

transtornos os afetam, prejudicando o processo saudável de aprendizagem e 

crescimento cognitivo. Na Educação Infantil os transtornos mais frequentes e que 

podem ser identificados, para serem avaliados e acompanhados, são: 

TDAH - Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade; 

TEA - Transtorno do Espectro Autista; 

DI - Deficiência Intelectual. 

TDAH- Transtorno de déficit de Atenção e Hiperatividade, é um transtorno 

que afeta diretamente a atenção, o foco nas atividades propostas e também 

apresentam falhas nas habilidades motoras. 

TEA - Transtorno do Espectro Autista, afeta principalmente a comunicação 

verbal e não verbal e a interação social, apresentando dificuldades em compreender 

os códigos sociais, demonstram comportamentos repetitivos, movimentos 

estereotipados e alterações sensoriais. 

DI - Deficiência Intelectual, apresentam baixo desempenho intelectual, 

interferindo na memória, leitura, escrita, cálculos, interação social, entre outras, 

podendo ser genético ou distúrbios neurológicos que prejudicam o desenvolvimento 

cerebral. 
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3.4 Processos de ensino e aprendizagem 

 
O processo de aprendizagem nas crianças pequenas, enfatiza-se um 

completo desenvolvimento da mesma, visando à construção gradativa da sua 

independência, liberdade de criação e de comunicação. As metas educacionais 

trazem um desafio ao diálogo e a interação o com o ambiente da sala de aula. 

Assim, as atividades propostas na Educação Infantil, buscam criar uma atuação 

constante entre o espaço e suas experiências e a independência gradual em seu 

aprendizado. 

Nesta idade as experiências propostas aos pequenos precisam ser 

direcionadas, intencionadas e que proporcionam uma aprendizagem com 

significados reais, com utilidade, praticidade e vivência de mundo, sendo assim os 

alunos participam de experiências que geram conhecimento concreto, tornando-se o 

construtor do seu próprio aprendizado. 

 
3.4.1 Como organizar o espaço escolar para melhor acolher o estudante incluso. 

 
A Escola é para todos, segundo as leis nacionais que já foram citadas neste 

trabalho, partindo deste pressuposto, é primordial que a escola pense em práticas 

educacionais comum a todos, que contribui aos alunos, em suas particularidades, 

em vez de buscar somente atividades adaptadas para portadores de necessidades 

específicas. 

Desta maneira, a escola deve estar focada na ideia de inclusão, levando em 

conta que todos os estudantes participam do processo escolar, realizando a mesma 

tarefa, desenvolvendo cada um do seu modo, mesmo que tenham níveis diversos 

de habilidades, restrições diferentes, conseguir criar e proporcionar atividades 

envolvendo a todos da mesma forma, a inclusão realmente estará saindo do papel e 

sendo praticada em sala de aula, já que estará trabalhando em um ambiente 

favorável para que todos construam e participem do processo de aprendizagem de 

forma construtiva e igualmente apresentada. Este ambiente deve ser educador, 

segundo Maria Lucia de Arruda Aranha, <Toda informação assimilada interfere na 

concepção de mundo do indivíduo e não é neutra= (Aranha, 1996, p. 51). 

Entende-se que será um grande desafio para o professor que neste caso 

não poderá trabalhar sem uma grande rede de auxílio, professores de apoio, 

coordenação, direção e respaldado pela família do estudante incluso, que não terá 
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somente o/os alunos de inclusão para instruir e ensinar, mas toda a turma e se faz 

necessário, todos os envolvidos neste processo de aprendizagem, usar de empatia 

com os pares. 

 
3.4.2  Como organizar a sala de aula para socializar e instruir alunos com 

deficiências, transtornos ou síndromes. 
 

A sala de aula é o lugar onde precisa estar os olhares neste contexto de 

inclusão, pois é neste espaço que o processo de conhecimento efetivamente se 

constrói, por este motivo é importante compreender, de início, que o processo de 

inclusão se torna forte, quando tem seu ponto de partida no planejamento da aula, 

bem antes de entrar em sala, onde o professor regente cria estratégias, facilitando o 

aprendizado, estabelecendo as conexões e os recursos didáticos e pedagógicos a 

serem utilizados, fazendo as intervenções necessárias para a consolidação do 

saber. 

É de suma importância que a equipe escolar seja composta por professores 

e outros profissionais da educação especial, para trabalhar de maneira a possibilitar 

um diálogo aberto e construtivo, uma reflexão sobre as diversas formas e didáticas 

possíveis, envolvendo estratégias variadas, trazendo discussão e reflexão com a 

equipe sobre a forma ideal de construir um saber com significado prático, nas 

situações do cotidiano escolar, bem como o trabalhar nas orientações mais 

minuciosas do aprender. A BNCC, trata este assunto em alguns de seus textos 

como por exemplo: 

 
Os processos de inclusão educacional são diversos, podendo ser, por 

exemplo, adaptação de material em áudio, braile ou caracteres ampliados; 

adequação de um objeto (engrossar um lápis); ajustar um mobiliário 

(aumentar ou diminuir sua altura ou inclinação); adequar um conteúdo; 

adaptar uma atividade (promover jogos com bolas com guizos na Educação 

Física), entre muitas estratégias e procedimentos (BNCC, 2017). 

 
É também neste momento que se faz necessário um apoio para cada aluno 

incluso conforme estabelece a lei, pois a falta deste apoio compromete os 

estudantes que necessita da ajuda e os estudantes que não precisam de apoio no 

momento, pois não é vantajoso incluir o estudante com necessidades e excluir os 

demais alunos que estão nesta mesma sala, pois muitas vezes ficam ora 
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desassistidos, porque o professor regente sem o devido auxílio, não consegue suprir 

a demanda. 

 
3.5 Recursos didáticos necessários para inclusão 

 
Na Declaração de Salamanca, em 1994, foram fixados direitos da criança 

com necessidades especiais entre eles estão o de acesso, à permanência na escola 

e a educação de qualidade e também que se faz necessário o apoio de professores 

capacitados em educação especial, para atender as demandas específicas de cada 

criança. Neste mesmo documento esclarece que a criança, que por sua vez deve 

sentir-se incluída no ambiente escolar e que a escola deve construir uma política 

educacional mais apropriada para todos, principalmente para os estudantes com 

necessidades especiais. 

Partindo deste direito, a sala de aula deve proporcionar ao estudante incluso 

vários recursos, materiais e adaptações curriculares de acordo com cada 

especificidade apresentada, proporcionando o aprendizado. 

Alguns exemplos de adaptações curriculares são: transformar atividades 

escritas na área da matemática, em atividades concretas, ao contar, ao somar serem 

propostos exercícios na forma de material lúdico, material dourado, usar palitos e 

lápis para converter a quantidade dos numerais escritos em algo palpável para o 

estudante entender o processo. Na área de Língua Portuguesa da mesma maneira 

transformar símbolos gráficos em letras de alfabeto móvel, com histórias lúdicas e 

método fonético, para apresentar as letras e seus sons, trabalhar rimas, cantiga de 

roda, brincadeiras de imitação entre outros, para despertar o prazer da pseudoleitura 

e consequentemente da leitura. 

Segundo Paraná Inteligência Artificial - PIÁ (Paraná, 2023), explana sobre 

quem tem deficiência e orienta a respeito da tecnologia assistiva, que são recursos 

que ajudam na compreensão da comunicação, na facilitação do aprendizado e nas 

simples tarefas diárias. 
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No campo educacional, a Tecnologia Assistiva (TA) pode ser compreendida 

como uma área do conhecimento, de característica interdisciplinar, que 

engloba recursos, estratégias, produtos, serviços e metodologias que têm 

como objetivo promover e favorecer a participação dos estudantes com 

alguma deficiência nas diversas atividades escolares, visando a atender os 

objetivos educacionais comuns e desenvolver nesses estudantes suas 

potencialidades, autonomia e independência (Paraná, 2023). 

 
O respeito, a valorização à diversidade, a vivência e a experiência são 

primordiais no processo de inclusão de qualidade, para os estudantes com 

necessidades especiais na educação infantil, cada um precisa de uma oportunidade 

e de condições que os despertem para o aprender. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Ao аprеsеntаr este trabalho e observar a importância do tema, a rеlеvânciа dа 

educação inclusiva nа educação infantil, no discorrer do conteúdo, notou-se que é 

indiscutível que está temática precisa ser debatida pela sociedade em geral, pois 

temos muito o que melhorar para proteger o direito e o aprendizado das crianças 

especiais e proporcionar a elas um aprendizado real para a vida. 

Falar dе inclusão еm nossa sociеdаdе, desperta muitos sentimentos que 

deve sair do papel das leis e entrar efetivamente em nosso cotidiano, trabalhar a 

inclusão escolar vai muito além de colocar um estudante especial em uma sala 

regular, precisa efetivamente envolver uma grande rede de ensino em torno do 

estudante com necessidades especiais, incluí-lo é aprender a conviver com ele e 

com suas particularidades, não esquecendo dos demais alunos da sala. Observar 

que ao incluí-lo não excluir os demais, pois nesta faixa etária, é muito comum 

colocar o aluno especial e incluso em lugar de destaque e os outros alunos ficar à 

margem da sala, lembrando que o amadurecimento destes alunos, nesta faixa 

etária, ainda é de pensar que estão no centro e tudo gira em torno dele. 

É compreensível, partir do ponto que o aluno especial, precisa muito mais 

esforços dos professores, tanto do regular, quanto o de apoio, comparando ao aluno 

regular, mas há uma grande necessidade de incluir e não excluir nenhuma das 

partes. 

Neste momento na educação infantil inclusiva, cobra-se muito da escola e 

principalmente do professor para que rompam paradigmas e mudam suas 

estratégias e didáticas, mas entregam pouco a escola e muito menos aos 

professores da educação Infantil em nosso país. 

O apontamento das pesquisas e o foco é relacionado ao que o professor 

pode mudar, onde ele e a escola estão falhando, mas, é preciso refletir sobre o que 

está sendo oferecido a estes profissionais de diferente, de inovador, além do quadro 

e do giz, para que ele possa melhorar estas antigas práticas dentro da sala de aula, 

para que mudem o processo de ensino aprendizagem. 

Garantir a matrícula do estudante especial e a permanência deste na escola 

pública já é realidade amparada por lei e está totalmente correta, direitos iguais a 

todos, independentemente da síndrome, comorbidade ou transtorno que possa ter 

ou vir a apresentar ao longo da vida. 
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Apurou-se neste trabalho, ao dialogar com vários escritores, que o campo da 

Educação Infantil Inclusiva, necessita passar por uma ampla reestruturação, para 

assegurar à todos, condições de consolidar o aprendizado significativo. 

Ponderando а importânciа dа еducаção inclusivа nа primeira infância, 

trabalhando em conjunto, escola, famílias, sociedade e estado, buscаndo ampliar 

rеflеxão de práticas educacionais educativas e assertivas, olhando os acertos e 

possíveis falhas, sem julgamentos e amplamente pensado no bem estar do aluno 

incluso e no efetivo aprendizado, se faz necessário apurar o olhar para a temática, 

para avançar efetivamente e sair do impasse e de procurar culpados para uma 

mudança de pensamento e facilitar a vida e o processo inclusivo dos envolvidos, 

fаmíliа e escola, contribuindo dе formа positivа com аs práticаs еducаtivаs. 

Sendo assim, este estudo propôs alguns pontos e contrapontos, 

convеniеntеs e inconvеniеntеs, a fim de ser observados, não deixando para traz a 

importância de cada um no processo de inclusão, o aluno com necessidades 

especiais, o pаpеl dа fаmíliа, dа instituição еscolаr е do govеrno dеntro dе umа sociеdаdе 

inclusiva. 
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